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Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10730.720222/2020-11

Voluntario

2402-012.335 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria
07 de novembro de 2023

JOSE FRANCA CONTI

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario; 2016
ISENCAQ. MOLESTIA GRAVE. COMPROVACAO.

A isencdo do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange
rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensdo. A patologia deve ser
comprovada, mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios (Sumulas CARF n°s
43 e 63).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).

Relatorio



  10730.720222/2020-11 2402-012.335 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 07/11/2023 JOSE FRANCA CONTI FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020123352023CARF2402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2016
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 A isenção do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão. A patologia deve ser comprovada, mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Súmulas CARF n°s 43 e 63).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

/
/
/
/
/
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido.
Houve interposição tempestiva de recurso voluntário, apresentando novos documentos, no afâ de comprovar fazer jus à regra isentiva.
É o relatório.

 Conselheiro Diogo Cristian Denny � Relator

O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
No que tange à alegação de moléstia grave, observa-se que, para gozo dessa isenção, aplica-se o disposto no art. 39, XXXI e XXXIII, §4º a §6º, do art. 80 do Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99), vigente à época. 
Impõe-se observar, ainda, o entendimento consolidado nas Súmulas CARF nº 43 e 63, de adoção obrigatória por seus Conselheiros:
Súmula CARF nº 43
Os proventos de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, motivadas por acidente em serviço e os percebidos por portador de moléstia profissional ou grave, ainda que contraída após a aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, são isentos do imposto de renda.
Súmula CARF n° 63
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Em sede de impunação, o lançamento foi mantido sob a seguinte fundamentação:

/
Ao recurso voluntário, o contribuinte apresentou documentos emitidos por dois médicos particulares, que não podem ser aceitos, porquanto não se amoldam aos requisitos previstos na legislação. 
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

Contra o nujeito passivo acima identificedo foi expedida notificacio de lancamento
referente a Imposto de Rends Pessoa Fisica, everoco 2007, ano-clendane 3016, para formelizago de
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- O waior contestado & ianto por se frotor e proveatos e cposantodons, R ou
pensio @ swes respectivas compiamentecdes recebidos por portodor de MM grove.
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infrogio: OMEEE0 DE RENDIMENTDS EXCEDENTES AQ LIMITE DE SENCID FARA
DECLARANTES COW EF ANOS OU MAIS Fonte Pogodoro: 16.727.230/0004-57. CPF
Banaficiario: 01402350724 - \O5E FRANCA CONTL

Waior da infrogee: A 13, FEL, 55, NG ConCord Coum =550 infropes.

- O waior contastado & iranto por e frotar da proventos de cposantodonis, nefbema ow
pensio @ swes respectivas compiamentecdes recebidos por portoecr de MO grove.
Infrogto: OAMESA0 DE RENDWMENTOS RECEBAMNDS DE PESSOAS FISICAS - ALUGUES E
CUTROS Vakor da infrogbo: B 11600, 74.
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Infrapio: COMPENSACAD INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDIA RETIDG KA FONTE SO8AE
RENDVMENTOS DECLARADOS COWKD ISENTOS POR MOLESTIA GRAVE OU ACIDENTE EM
SERVICO - W0 comProvACED DA MOLESTIA OU SUIA CONMICED DE APOSENTADD,
FENSIOMISTA, 01 REFORMADD oU afp coserrovacio pa reTencio Do REF
SOERE RENDHMENTOS ISENTOS.

nuil: 3. 288 54,01 5-35.
nuil 014023 90734 JOSE FRANCA CONWTL

Vaior o infropeo: . 1 B8 45 NOO conCondo com 550 nfrogio.
- Outros chagogoes: Contribwinta & porfodor de doenga grove desde o ang de J043 onde
iniciou o trotomentn, segundo o | Rekstono de Dompanhaments do Or. Pauks Compos.

Infropio: COMPENSACAD INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDG KA FONTE SO8RE
RENDVMENTOS DECLARADOS COWAD ISENTOS POR MOLESTIA GRAVE OU ACIDENTE EM
SERVICO - Mo comPrOVACKD DA MMOLESTIA OU SLIS COMDICAD DE APOSENTADD,
REFORMADD OU PENSIOMISTA, oU mdo comProvacfo pa revencio Do IRRF
SOERE RENDHMENTOS ISENTOS.

nuil: 28 523 215,000
nuil: 914,023 307-337 - ADSE FRANCA CONTL

Vaior o infropee: @5 3.571, 35 MO0 ConCorcs com essa infrogeo.

- Outros chagogoes: Contribwinte & porfodor de doenga grove deste o ono de J043 onde
inicioy o trotemants. segundo o reigttrio di coompanhamento co Or. Pauky Campos.

A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido.

Houve interposicdo tempestiva de recurso voluntario, apresentando novos
documentos, no afa de comprovar fazer jus a regra isentiva.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Diogo Cristian Denny — Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e reline os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

No que tange a alegacdo de moléstia grave, observa-se que, para gozo dessa
isencédo, aplica-se o disposto no art. 39, XXXI e XXXIII, 84° a 86° do art. 80 do Decreto
3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99), vigente a época.

Impde-se observar, ainda, o entendimento consolidado nas Siumulas CARF n® 43 e
63, de adocdo obrigatdria por seus Conselheiros:

Slmula CARF n° 43

Os proventos de aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, motivadas por acidente
em servico e os percebidos por portador de moléstia profissional ou grave, ainda que
contraida apds a aposentadoria, reforma ou reserva remunerada, sdo isentos do imposto
de renda.

Slmula CARF n° 63

Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia
grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial
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emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

Em sede de impunacéo, o langamento foi mantido sob a seguinte fundamentacéo:

Postas as condigdes pare concessao da desonerscao tributEna em lide cumpre analisar,
e Caso concreto, @ situscao fatica & legal de enquadramento do notificade.

bs fis. 20, o contribuinte anexou copia de laudo Médico Pericial, no gqusl constz que o
contribuinte & portador de molestia grave 3 partir de 187122016,

1Orz, @ notificacso sob analise se refere 20 ano-clendanio 2016

Die=sa forma, temos gue nSo mersce reparo o feito fiscal.

Ao recurso voluntario, o contribuinte apresentou documentos emitidos por dois
médicos particulares, que ndo podem ser aceitos, porquanto ndo se amoldam aos requisitos
previstos na legislagéo.

Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny



